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1)  SÚMULA  N.  74,  DE  31  DE 
MARÇO  DE  2014  -  AGU -  "Na 
Reclamação Trabalhista, quando o 
acordo  for  celebrado  e 
homologado  após  o  trânsito  em 
julgado,  a  contribuição 
previdenciária  incidirá  sobre  o 
valor  do  ajuste,  respeitada  a 
proporcionalidade das parcelas de 
natureza  salarial  e  indenizatória 
deferidas  na  decisão 
condenatória."  
DOU 03/04/2014.
2) SÚMULA N. 75, DE 2 DE ABRIL 
DE 2014 - AGU - Resolve alterar a 
Súmula nº 65, da Advocacia-Geral 
da União. DOU 03/04/2014

3)  PORTARIA  N.  43  DE  01  DE ABRIL  DE 
2014  -  CNJ -  Institui  Grupo  de  Trabalho 
para  elaborar  estudos  e  apresentar 
propostas relativas às condições de saúde 
dos  magistrados  e  servidores  do  Poder 
Judiciário. DJe 03/04/2014.
4) RECOMENDAÇÃO N. 49, DE 01 DE ABRIL 
DE  2014  –  CNJ -  Dispõe  sobre  a 
necessidade  de  observância,  pelos 
magistrados  brasileiros,  das  normas  - 
princípios e regras - do chamado Protocolo 
de  Istambul,  da  Organização  das  Nações 
Unidas (ONU), e, bem assim, do Protocolo 
Brasileiro de Perícia Forense, em casos de 
crime de tortura e dá outras providências.   
DJe 03/04/2014.

1) SÚMULA N. 74, DE 31 DE MARÇO DE 2014 - AGU

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 4º, inciso XII, e com base no disposto nos arts. 28, inciso II, e 43, caput e § 
1º, da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, no art. 38, § 1º, inciso 
II, da Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001, no art. 17-A, 
inciso II, da Lei nº 9.650, de 27 de maio de 1998, nos arts. 2º e 3º do Decreto nº 
2.346, de 10 de outubro de 1997, bem como no Ato Regimental/AGU nº 1, de 02 
de julho de 2008, e

Tendo  em  vista  o  contido  no  Processo  Administrativo  Nº 
00407.003977/2010-96, resolve editar a presente Súmula:

"Na Reclamação Trabalhista, quando o acordo for celebrado e homologado  
após o trânsito em julgado, a contribuição previdenciária incidirá sobre o valor do  
ajuste,  respeitada  a  proporcionalidade  das  parcelas  de  natureza  salarial  e  
indenizatória deferidas na decisão condenatória."  

Legislação: Consolidação das Leis do Trabalho art. 832, § 6º.
Precedentes: Tribunal Superior do Trabalho: OJ nº 376 da Subseção I Especializada 
em Dissídios Individuais;  TST-AIRR-27100-56.2002.5.02.0202 -  2ª Turma; TST-
RR-255000-26.2007.5.02.0082 -3ª Turma; TST-AIRR-34900-44.2002.5.02.0006 - 
4ª  Turma;  TSTAIRR-117800-53.1998.5.02.0482  -  5ª  Turma;  TST-RR-10400-
75.2008.5.17.008 - 7ª Turma; TST-RR-251100-49.2004.5.02.0079 - 8ª Turma.

LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS
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2) SÚMULA N. 75, DE 2 DE ABRIL DE 2014 - AGU

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 4º, inciso XII, e tendo em vista o disposto nos arts. 28, inciso II, e 43, caput e 
§ 1º, da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, no art. 38, § 1º,  
inciso II, da Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001, no art. 17-
A, inciso II, da Lei nº 9.650, de 27 de maio de 1998, e nos arts. 2º e 3º do Decreto 
nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, bem como o contido no Ato Regimental/AGU 
nº 1, de 02 de julho de 2008, e

Tendo  em  vista  o  contido  nos  Processos  Administrativos  Nºs 
00407.000954/2013-72 e 00407.009023/2012-59, resolve alterar a Súmula nº 65, 
da Advocacia-Geral da União, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Para a acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria,  
a  consolidação  das  lesões  decorrentes  de  acidentes  de  qualquer  natureza,  que  
resulte  sequelas  definitivas,  nos  termos  do  art.  86  da  Lei  nº  8.213/91,  e  a  
concessão da aposentadoria devem ser anteriores às alterações inseridas no art.  
86, § 2º da Lei nº 8.213/91, pela Medida Provisória nº 1.596-14, convertida na Lei  
nº 9.528/97".

LEGISLAÇÃO: CF/88, Art. 5º, XXXVI; Lei nº 8.213/91, Art. 86, § 2º; alterado pela 
MP nº 1.596-14/97, convertida na Lei nº 9.528/97, e Decreto n.º 3.048/99, art. 
167.
JURISPRUDÊNCIA:  Supremo  Tribunal  Federal:  AI  490365-AgR/RS,  Rel.Min. 
Sepúlveda Pertence, AI 439136-AgR/SP, Rel. Min. Cezar Peluso (Primeira Turma); 
RE 440818-AgR/SP, Rel. Min. Eros Grau, AI 471265-AgR/SP, Rel. Min. Ellen Gracie 
(Segunda Turma); Superior Tribunal de Justiça: EREsp. 431249/SP, Rel. Min. Jane 
Silva  (Desemb.  Convocada  do  TJ/MG),  EREsp.  481921/SP,  Rel.  Min.  Arnaldo 
Esteves de Lima, EREsp. 406969/SP, Rel. Min. Gilson Dipp, EREsp. 578378, Rel. 
Min.  Laurita  Vaz  (Terceira  Seção);  Resp  1244257,  Rel.  Min.  Humberto  Martins 
(Segunda  Turma);  AgRREsp.753119/SP,  Rel.  Min.  Laurita  Vaz,  AgR-REsp. 
599396/SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves de Lima, AgRg no REsp nº 979.667/SP, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho (Quinta Turma); e EDcl-REsp. 590428/SP, Rel. Min. 
Paulo Gallotti, (Sexta Turma).
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3) PORTARIA N. 43 DE 01 DE ABRIL DE 2014 - CNJ

Institui  Grupo  de  Trabalho  para  elaborar  estudos  e  apresentar  
propostas  relativas  às  condições  de  saúde  dos  magistrados  e 
servidores do Poder Judiciário.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de 
suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO a  competência  constitucional  do  CNJ  para  estabelecer 
diretrizes gerais administrativas no âmbito do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO que a eficiência operacional e a gestão de pessoas são 
temas estratégicos para o Poder Judiciário, nos termos da Resolução CNJ n. 70, de 
18 de março de 2009;

CONSIDERANDO as informações dos tribunais de que tem havido sensível 
aumento  na  incidência  de  doenças  físicas  e  emocionais  entre  magistrados  e 
servidores  do  Poder  Judiciário,  relacionadas  com  o  ambiente,  características  e 
condições de trabalho;



CONSIDERANDO que tais patologias levam a afastamentos, temporários 
ou permanentes, com prejuízo para a atividade judiciária;

RESOLVE:
Art. 1º Fica instituído o Grupo de Trabalho para elaborar estudos relativos 

às condições de saúde física e emocional de magistrados e servidores do Poder 
Judiciário, composto pelos seguintes membros:

I - 1 (um) Conselheiro do Conselho Nacional de Justiça ;
II - 1 (um) Juiz Auxiliar da Presidência do Conselho Nacional de Justiça ;
III - 1 (um) Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça ;
IV - 1 (um) magistrado da Justiça do Trabalho;
V - 1 (um) magistrado da Justiça Estadual;
VI - 1(um) magistrado da Justiça Federal;
VII - 3 (três) servidores do Poder Judiciário, preferencialmente da área da 

saúde.
Parágrafo  único.  O  Grupo de Trabalho  poderá contar  com o  auxílio  de 

outras autoridades ou especialistas de entidades públicas e privadas, com atuação 
em área correlata.

Art. 2º O Grupo de Trabalho será coordenado pelo Conselheiro e, na sua 
ausência, pelo Juiz Auxiliar da Presidência.

Art. 3º A composição inicial do Grupo de Trabalho é a constante do anexo 
desta Portaria.

Art.  4º O  Grupo  de  Trabalho  encerrará  suas  atividades  com  a 
apresentação de relatório final ao Presidente do CNJ no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 5º Fica revogada a Portaria n. 118, de 20 de julho de 2012.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro Joaquim Barbosa

ANEXO DA PORTARIA N. 43, DE 01 DE ABRIL DE 2014

Composição do Grupo de Trabalho - Saúde dos Magistrados

Órgão de Origem                                                                           Indicado
Conselheiro                                                                         Rubens Curado 
(Coordenador)
Juiz Auxiliar da Presidência do CNJ                                              Clenio Jair  
Schulze
Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça                   Gabriel da Silveira  
Matos
Juiz do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região        André Gustavo Bittencourt 
Villela
Juíza do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe           Adelaide Maria Martins 
Moura
Juiz do Tribunal Regional Federal da 4ª Região               Cândido Alfredo Silva Leal 
Junior
Médico Coordenador da Saúde Ocupacional                         Andral Codeço Filho
e Prevenção - Superior Tribunal de Justiça
Médico Diretor da Disau - Tribunal Regional                     Dimas Soares Gonsalves
            Federal da 2ª Região
Médico do Trabalho - Tribunal Superior do Trabalho       Eularino de Souza Pataro 
Teixeira
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4) RECOMENDAÇÃO N. 49, DE 01 DE ABRIL DE 2014 – CNJ

Dispõe  sobre  a  necessidade  de  observância,  pelos  magistrados 
brasileiros, das normas - princípios e regras - do chamado Protocolo  
de  Istambul,  da  Organização  das  Nações  Unidas  (ONU),  e,  bem 
assim, do Protocolo Brasileiro de Perícia Forense, em casos de crime  
de tortura e dá outras providências.   

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de 
suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO  o  disposto  em  tratados  internacionais  firmados  pela 
República Federativa do Brasil na questão do combate direto ou indireto à tortura, 
em especial o que consta da Declaração Universal dos Direitos do Homem, adotada 
e proclamada pela resolução 217 A da Assembleia Geral das Nações Unidas - ONU - 
em 10 de dezembro de 1948 (art. V); das Regras Mínimas para o Tratamento de 
Reclusos,  adotadas  pelo  1º  Congresso  das  Nações  Unidas  sobre  Prevenção  do 
Crime e Tratamento de Delinquentes, realizado em Genebra, em 1955 e aprovadas 
pelo Conselho Econômico e Social da ONU por meio da Resolução 663 C I, de 31 de 
julho de 1957, aditada pela Resolução 2076, de 13 de maio de 1977 e rerratificada 
por meio da Resolução 1984/47, do Conselho Econômico e Social da ONU em 25 de 
maio de 1984 (Regras 32 e 33, entre outras); das Regras Mínimas das Nações 
Unidas para Proteção dos Jovens Privados de Liberdade, aprovadas durante o VIII 
Congresso  das  Nações  Unidas  sobre  a  Prevenção  do  Delito  e  o  Tratamento  do 
Delinquente (art. 86, alínea "a"); do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos 
(Resolução 2200 A (XXI) da Assembleia Geral, de 16 de dezembro de 1966); da 
Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanas ou 
Degradantes (Resolução 39/46 da Assembleia Geral, de 10 de dezembro de 1984, 
art., 15); da Resolução 40/33 da Assembleia Geral das Nações Unidas, de 29 de 
novembro de 1985; das Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração 
da Justiça da Infância e da Juventude; da Convenção sobre os Direitos da Criança 
(Resolução  44/25  da  Assembleia  Geral,  de  20  de  novembro  de  1989);  da 
Convenção  Americana  de  Direitos  Humanos,  de  1969,  ratificada  pelo  Brasil  em 
1992 (Pacto de São José da Costa Rica - art. 8º, § 3º);

CONSIDERANDO o teor dos incisos III e XLIII e o § 3º, todos do art. 5º da 
Constituição Federal;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto n. 40, de 15 de fevereiro de 1991, 
que  promulgou  a  Convenção  contra  a  Tortura  e  Outros  Tratamentos  ou  Penas 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes (1984);

CONSIDERANDO o teor do Decreto Legislativo n. 483, de 20 de dezembro 
de 2006, que aprovou, no Brasil,  o Protocolo Facultativo  à Convenção contra a 
Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, de 18 
de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO os ditames da Lei n. 9.455/97, que define os crimes de 
tortura no ordenamento jurídico brasileiro e dá outras providências;

CONSIDERANDO as diretrizes e as normas - princípios e regras - inscritas 
no Protocolo de Istambul, da Organização das Nações Unidas, denominado Manual 
para Investigação e Documentação Eficazes da Tortura e de outras Formas Cruéis, 
Desumanas  ou  Degradantes  de  Castigo  e  Punição,  apresentado  ao  Alto 
Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos, em 9 de agosto de 
1999, que visam subsidiar os examinadores forenses sobre como devem proceder 
para identificação, caracterização e elucidação do crime de tortura;

CONSIDERANDO as diretrizes e as normas - princípios e regras - inscritas 
no Protocolo Brasileiro de Perícia Forense no Crime de Tortura, criado em 2003, no 
âmbito da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência  da República,  visando 
adaptar  à  realidade  nacional  as  normas,  regras  e  orientações  do  Protocolo  de 
Istambul  aos peritos  forenses,  servidores policiais,  ouvidores e corregedores de 
polícia, advogados,



membros do Ministério Público, da Defensoria Pública e do Poder Judiciário;
CONSIDERANDO  a  decisão  plenária  tomada  no  julgamento  do  Ato 

Normativo  n.  0002352-04.2013.2.00.0000,  na  184ª  Sessão  Ordinária  deste 
Conselho, realizada em 11 de março de 2014;

RESOLVE
Art. 1º Recomendar aos Tribunais que:
I  -  observem  as  diretrizes  e  as  normas  -  princípios  e  regras  -  do 

denominado Protocolo de Istambul, da ONU e, bem assim, do Protocolo Brasileiro 
de  Perícia  Forense,  criado  em  2003,  destinados  a  subsidiar  os  examinadores 
forenses  e  profissionais  do  direito,  entre  estes  os  magistrados,  sobre  como 
proceder na identificação, caracterização e elucidação do crime de tortura;

II  -  sempre  que  chegarem  ao  conhecimento  dos  magistrados  notícias 
concretas  ou  fundadas  da  prática  de  tortura,  que  sejam  formulados  ao  perito 
médico-legista,  ou  a  outro  perito  criminal  (quando  da  eventual  realização  de 
trabalho conjunto), a depender do caso concreto, quesitos estruturados da seguinte 
forma:

1º) há achados médico-legais que caracterizem a prática de tortura física?
2º) há indícios clínicos que caracterizem a prática de tortura psíquica?
3º) há achados médico-legais que caracterizem a execução sumária?
4º) há evidências médico-legais que sejam característicos, indicadores ou 

sugestivos de ocorrência de tortura contra o(a) examinando(a) que, no entanto, 
poderiam excepcionalmente ser produzidos por outra causa? Explicitar a resposta;

III - atentem para a necessidade de constar nos autos do inquérito policial 
ou processo judicial, sempre que possível, outros elementos de prova relevantes 
para a elucidação dos fatos que possam vir a caracterizar o delito de tortura, tais 
como:

a) fotografias e filmagens dos agredidos;
b) necessidade de aposição da(s) digital(ais) da(s) vítima(s) no auto de 

exame  de  corpo  de  delito  (AECD)  respectivo,  a  fim  de  evitar  fraudes  na(s) 
identificação(ões) respectiva(s);

c) requisição de apresentação da(s) vítima(s) perante o juiz plantonista ou 
responsável por receber, eventualmente, a denúncia/representação ofertada pelo 
Ministério Público;

d)  obtenção  da  listagem  geral  dos  presos  ou  internos  da  unidade  de 
privação de liberdade;

e) listagem dos presos, pacientes judiciários ou adolescentes autorizados 
pela autoridade  administrativa  a,  no dia  dos fatos,  realizarem cursos ou outras 
atividades fora do estabelecimento de privação de liberdade ou de internação, a fim 
de que sejam o mais rapidamente possível submetidos a auto de exame de corpo 
de delito (AECD);

f) requisição de cópia do livro da enfermaria do presídio, cadeia pública, 
hospital de custódia e tratamento psiquiátrico ou unidade de internação contendo o 
nome dos internos atendidos na data do possível delito;

g)  submissão  do(s)  próprio(s)  funcionário(s)  do  estabelecimento  penal, 
hospital  de  custódia  ou  unidade  de  internação  a  AECD,  em  especial  daqueles 
apontados como eventuais autores dessa espécie de delito;

h)  requisição  às  unidades  de  hospitais  gerais  ou  de  pronto-socorro 
próximos aos estabelecimentos penais, cadeias públicas, hospitais de custódia ou 
unidades  de  internação  de  relação  de  pessoas  atendidas  no  dia  e  horário  do 
suposto fato criminoso, permitindo-se, com isso, a realização de AECD indireto;

i)  oitiva  em  juízo  dos  diretores  ou  responsáveis  por  estabelecimentos 
penais, cadeias públicas, hospitais de custódia ou unidades de internação quando 
das notícias ou suspeitas de crime de tortura;

IV - instar delegados de polícia responsáveis pela condução de inquéritos, 
juízes plantonistas ou juízes responsáveis pela condução de processos a filmarem 
os  depoimentos  de  presos,  pacientes  judiciários  ou adolescentes,  nos  casos  de 
denúncia ou suspeita da ocorrênciade tortura.



Art. 2º Publique-se e encaminhe-se cópia desta Recomendação a todos os 
Tribunais.

Ministro Joaquim Barbosa
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